
Outros projetos que colocam em risco os biomas e a proteção da 

natureza  

Alguns PLs presentes na relação elaborada pela Frente Parlamentar 

Ambientalista e pelo Observatório do Clima  

 PL 3334/2023 - autoria do senador Jaime Bagattoli (PL-RO). Viabiliza a 

redução da reserva legal na Amazônia permitindo desmatamento e 

queimadas  

 PL 2374/2020 - autoria do senador Irajá (PSD-TO). Anistia para 

desmatadores. 

 PL 686/2022 - autoria do deputado José Medeiros (PL-MT). Suprime o 

controle sobre a vegetação secundária em área de uso alternativo do 

solo. 

 PL 10273/2018 - autoria do ex-deputado Jerônimo Goergen (PP-RS). 

Esvazia a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental e o poder do 

Ibama. 

 PL 3915/2021- autoria do deputado Zé Vitor (PL-MG). Altera o Marco 

Temporal para regularização fundiária de terras da União. 

 PL 5822/2019 - autoria do deputado Delegado Éder Mauro (PL-PA), e 

PL 2623/2022, da ex-deputada Mara Rocha (MDB-AC). Admitem 

exploração mineral (garimpo) em Unidades de Conservação (UCs). 

 PL 2001/2019 - autoria do deputado Pinheirinho (PP-MG), o PL 

717/2021, autoria do deputado Nelson Barbudo (PSL-MT) e o PL 

5028/2023, autoria do deputado José Medeiros (PL-MT). Buscam 

inviabilizar a criação de Unidades de Conservação (UCs). 

 PL 6050/2023 - da CPI das ONGs. Flexibiliza o desenvolvimento de 

atividades econômicas nas terras indígenas, regulando a exploração 

mineral e outras atividades em terras indígenas. 

 PL 4546/2021 – autoria do governo de Jair Bolsonaro (PL-RJ). Institui 

política de infraestrutura hídrica desconectada da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, retirando a autonomia dos comitês de bacias na 

aprovação dos planos de bacias hidrográficas e deixa de tratar a água 

como bem público, desconsidera que o acesso a ela é direito humano e 

fere a Constituição Federal em vários princípios. 

 PEC 03/2022 - autoria do deputado Arnaldo Jordy (Cidadania-PA). 

Retira a propriedade exclusiva da União sobre os Terrenos de Marinha. 

 PL 355/2020 - autoria do senador Wellington Fagundes (PL-MT). Altera 

o Código de Mineração, visando a facilitar a atividade garimpeira. 

 


